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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 7/2016
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 
de março, declara -se que a Portaria n.º 43/2016, de 11 de 
março, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 50, 
de 11 de março de 2016, saiu com a seguinte inexatidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
retifica:

Na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º, onde se lê:
«c) Não estejam inibidas de concorrer por força dos 

factos descritos nas alíneas b) e i) do n.º 1 do artigo 36.º 
da presente portaria;»

deve ler-se:
«c) Não estejam inibidas de concorrer por força dos 

factos descritos nas alíneas b) e i) do artigo 36.º da 
presente portaria;»
Secretaria -Geral, 4 de maio de 2016. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 24/2016
Por ordem superior se torna público que, em 25 de julho 

de 2014, a República do Burundi depositou, junto do Go-
verno do Reino dos Países Baixos, país depositário, o seu 
instrumento de adesão ao Acordo para a Conservação das 
Aves Aquáticas Migradoras Afro -Euroasiáticas, concluído 
em Haia, em 15 de agosto de 1996.

Em cumprimento da alínea c) do n.º 2 do artigo XIV, 
o Acordo entrou em vigor para a República do Burundi 
em 1 de outubro de 2014.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 69/2003 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 47/2003, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 19 de agosto de 2003, tendo depositado o respetivo 
instrumento de ratificação em 11 de dezembro de 2003, 
conforme o Aviso n.º 140/2005, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 78, de 21 de abril de 2005.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL E AGRICULTURA,

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 125/2016
de 6 de maio

Para responder às dificuldades que os setores da produ-
ção do leite e da produção de carne de suíno enfrentam, foi 
determinado no Orçamento do Estado para 2016 a prepa-
ração de medidas urgentes que se reflitam positivamente 
no quotidiano destes produtores e na atividade do setor no 
imediato. Importa assim, com a presente portaria, concreti-
zar uma medida de caráter temporário que se consubstancia 
numa isenção parcial do pagamento de contribuições por 
um período de nove meses relativamente ao universo dos 
destinatários abrangidos, enquanto produtores enquadrados 
no regime dos trabalhadores independentes e respetivos 
cônjuges, e na qualidade de entidades empregadoras re-
lativamente aos trabalhadores ao serviço das explorações 
pecuárias de bovinos para produção de leite e para a pro-
dução de carne de suíno que desenvolvem a atividade no 
território nacional, sujeita sempre aos limites financeiros 
de ajudas em matéria de auxílios de Estado.

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação e produz efeitos a partir de 1 de abril de 2016 
por se tratar de uma situação de excecional interesse pú-
blico, nos termos previstos no artigo 40.º da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 95 -A/2015, de 17 de dezembro, 
que prevê também que normalmente os atos normativos 
que alterem o enquadramento jurídico das empresas apenas 
podem entrar em vigor, semestralmente, a 1 de janeiro ou 
a 1 de julho de cada ano.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 214.º da Lei n.º 7 -A/2016, 

de 30 de março, que aprovou o Orçamento do Estado para 
2016, e no artigo 100.º do Código dos Regimes Contribu-
tivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, apro-
vado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, manda o 
Governo, pelos Ministros das Finanças, do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social e da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece uma dispensa parcial do 
pagamento de contribuições para a segurança social, apli-
cável aos produtores de leite cru de vaca e aos produtores 
de carne de suíno, para o ano de 2016.

  


